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Apresentação

O artigo que abre este número, “Sinais de Desconsolidação”, ga-
nhou fama antes mesmo de ser publicado, graças a uma matéria sobre 
ele feita pelo New York Times em 29 de novembro de 2016, com o tí-
tulo “How Stable are Democracies? Warning Signs are Flashing Red” 
(Quão Estáveis são as Democracia? Alertas Vermelhos estão Piscan-
do, em tradução livre). 

No artigo, Roberto Stefan Foa e Yascha Mounk assinalam o aumen-
to da preferência por “líderes fortes que não dependam do Congresso 
e do Judiciário” em vários países com democracias consolidadas. Ba-
seiam-se em dados do World Values Survey e de outros levantamentos 
de opinião pública. A perda de apoio à democracia se verifica ao longo 
dos últimos anos e se dá principalmente entre os mais jovens, apontam 
os autores. Entre os chamados “millenials”, nascidos depois de 1980, 
a preferência pela democracia cai à metade, quando comparada com 
a dos nascidos antes da Segunda Guerra Mundial. Diante disso, os 
autores se perguntam se não poderia estar ocorrendo um processo de 
“desconsolidação” de democracias ali mesmo onde elas nasceram e se 
enraizaram, ou seja, nos Estados Unidos e na Europa Ocidental. 

Para Foa e Monk a perda de apoio à democracia na sociedade pode 
ser o início de um processo que desembocará na desconstrução das 
instituições democráticas. É o que teria acontecido, argumentam, em 
países como Venezuela, Polônia e Hungria, que nos anos recentes, em 
maior ou menor grau, fizeram o percurso inverso da consolidação de-
mocrática, retornando a situações parcial ou quase inteiramente auto-
ritárias. Pesquisas de opinião mostram que a perda de apoio social à 
democracia nesses países antecedeu a ascensão de partidos e movi-
mentos que, uma vez chegando ao poder pela via eleitoral, passaram a 
concentrar o poder no Executivo, manietar a independência do Legis-



lativo, controlar o Judiciário, a imprensa e a sociedade civil. Poderá o 
mesmo acontecer nos Estados Unidos e na Europa Ocidental? Esta é a 
questão crítica que o primeiro artigo deste número coloca. 

O segundo artigo segue a mesma trilha e analisa os partidos e mo-
vimentos políticos ditos “populistas” em ascensão na Europa. O autor, 
Takis S. Pappas, argumenta ser possível, na verdade necessário, dife-
renciá-los de acordo com o tipo de ameaça que cada qual representa 
para os pilares do projeto europeu posterior à Segunda Guerra Mun-
dial: democracia parlamentar e pluralismo político; integração euro-
peia sem exclusão de religiões, raças e etnias; e expansão dos direitos 
humanos. Seriam três os tipos de adversários desse projeto. 

Primeiro, os partidos e movimentos propriamente antidemocrá-
ticos, de extrema-direita, neonazistas, adeptos da violência física 
contra seus adversários, ou de extrema-esquerda, como alguns pe-
quenos partidos do Leste Europeu, saudosos do período comunista. 
Segundo, os partidos e movimentos nativistas, cujos alvos centrais 
seriam a integração europeia, vista como inconciliável com a sobe-
rania nacional, e a imigração, percebida como incompatível com a 
conservação de tradições culturais preexistentes. Terceiro, os par-
tidos populistas, sem aspas, que se distinguiriam dos nativistas por 
atacar frontalmente as elites e as instituições liberais e dos antidemo-
cráticos por acreditar que o poder se legitima pelo voto da maioria. 
O propósito dessa taxonomia não é meramente acadêmico. Pappas 
sustenta que sua classificação contribui para melhor enfrentar os ad-
versários do projeto europeu, tal como ele o define. Na sua visão, 
para cada doença, o seu remédio. Entre as “doenças”, a seu ver a 
mais perigosa seriam os movimentos e partidos populistas porque 
“têm uma característica contagiosa”, levando outros partidos e mo-
vimentos políticos a adotarem linguagens, estratégias e, uma vez no 
governo, políticas populistas. 

O terceiro artigo é um estudo de caso sobre o mais relevante parti-
do anti-europeu do velho continente, no qual o  Professor da Sciences 



Po, Dominique Reynié analisa a transformação do Front Nationale de 
ultradireita,  partido abertamente antidemocrático e protofascista, de 
Jean-Marie Le Pen, no FN nativista-populista, de Marine Le Pen, filha 
do fundador. Reynié mostra que a transformação do partido passou 
pela incorporação de bandeiras da esquerda republicana francesa e do 
abandono das referências saudosistas à República de Vichy, governo-
-fantoche da França durante a ocupação nazista. Com Marine Le Pen 
à frente, a partir de 2011, o partido abraçou não apenas a defesa do 
Estado do Bem-Estar Social, contra a globalização, mas também o 
laicismo, contra a imigração de origem muçulmana. A adesão a essas 
bandeiras se deu, porém, em chave xenófoba (Estado do Bem-Estar 
só para os franceses) e antieuropeia, apelando à grandeza imemorial 
da França. Esse “populismo da tradição” teria aberto o caminho elei-
toral para que a FN possa vir a ser um partido de governo na França. 
Ainda que seja improvável a eleição de Marine Le Pen à presidência 
(escrevemos esta apresentação logo após o primeiro turno das eleições 
francesas), não resta dúvida de que a FN rompeu as fronteiras de um 
partido extremista, redefiniu as linhas divisórias (programáticas e elei-
torais) entre esquerda e direita e passou a ocupar um lugar central na 
cena política francesa. 

Maxim Pei, cientista político nascido na China e radicado nos 
Estados Unidos, é o autor do quarto artigo deste número, intitulado, 
provocativamente, “Transição na China? Mais provável do que você 
imagina”. Já de início o autor reconhece o destino funesto de todas 
as previsões feitas nas últimas décadas a respeito do fim do controle 
absoluto do Partido Comunista sobre o sistema político chinês. Todas 
elas foram desmentidas. Por que seria diferente desta vez? 

De olho no médio prazo, Pei se apoia em um dos clássicos con-
temporâneos da ciência política, Samuel Huntington, que escreveu li-
vros fundamentais como Political Order in Changing Societies (Yale 
University Press, 1968) e Democracy´s Third Wave (University of 
Oklahoma Press, 1992), este último sobre a onda democrática que pôs 



fim a regimes autoritários nas décadas de 1970/80/90 no Sul e Leste 
da Europa, no Leste da Ásia e na América Latina.  

Pei se vale de duas teses de Huntington para fazer previsões sobre 
o futuro do PCC: transições democráticas são mais frequentes quan-
do os países atingem um nível intermediário de renda per capita (nos 
mais pobres, a democracia é infactível e nos mais ricos, consolidada); 
o fim de regimes autoritários é antecedido pelo seu declínio. A China 
de fato está hoje nessa “zona de transição”, rumo a se tornar um país 
de renda média alta. Onde estariam, porém, os sinais de declínio do 
regime chinês? Pei os vê, paradoxalmente, na extrema centralização 
do poder observada desde que Xi Jinping assumiu a presidência (e 
também nos cargos de comandante e chefe das Forças Armadas e Se-
cretário Geral do partido). Desde Mao Tse Tung, um líder chinês não 
acumulava tanto poder. 

Para o cientista político chinês, em lugar de solucionar o déficit 
de legitimidade do regime, até aqui suprimido por taxas médias de 
crescimento ao redor de 10% aa, já não mais possíveis, a concentração 
extrema de poder em Ji Xin Ping tende a criar uma crise de legitimida-
de. Por debaixo da aparente solidez, haveria fissuras no bloco de poder 
representado pelo PCC. A campanha anticorrupção conduzida pelo lí-
der máximo levou à desgraça política,  à prisão de muitos dirigentes 
comunistas e à redução de vantagens e privilégios dentro do partido. 
Além disso, a substituição de uma liderança colegiada pela liderança 
de um só homem exporia o processo decisório a mais instabilidade e 
ao risco de erros catastróficos. 

Pei admite que a China está longe dos estágios finais do declínio de 
um regime, quando as divisões internas se explicitam e as deserções se 
ampliam. No entanto, o regime teria perdido a capacidade de se refor-
mar a si mesmo e estaria, se não condenado, certamente ameaçado de 
sofrer uma ruptura no médio prazo. 

Escrito pelo cientista político Jairo Nicolau, “Os Quatro Funda-
mentos da Competição Política no Brasil (1994-2014)”, é a contribui-



ção brasileira a este número, prática inaugurada no anterior, com o ar-
tigo de Joaquim Falcão sobre o STF. O autor analisa o funcionamento 
do sistema político-partidário nesse período de vinte anos, marcado 
pela estabilidade democrática. Busca mostrar que ele se assentou em 
quatro pilares:  consolidação do PT como partido central do sistema, 
polarização do PT com o PSDB nas eleições para a presidência, frag-
mentação partidária e doações privadas para o financiamento de cam-
panhas eleitorais.  Jairo conclui que os quatro pilares da estabilidade 
democrática dos últimos vinte anos estão profundamente abalados, o 
que cria a necessidade de reconstrução do sistema político-partidário 
no Brasil. 

Como editores do Journal of Democracy em Português, além de 
boa leitura, desejamos que essa reconstrução nos leve a uma demo-
cracia melhor.   

Boa leitura. 

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática         



Os quatro fundamentos da competição 
política no Brasil (1994-2014)

Jairo Nicolau

Jairo Nicolau, professor titular de ciência política da UFRJ e 
bolsista do Cnpq. É autor dos livros História do voto no Brasil (Zahar, 
2002), Sistemas eleitorais (2012) e Representantes de quem? Os (des)
caminhos do seu voto da urna à Câmara dos Deputados (Zahar, 2017).

O quinquênio que se seguiu à promulgação da Constituição de 1988 
foi um dos mais instáveis da vida política brasileira. Os sinais de que 
os partidos tradicionais passavam por uma fase crítica eram evidentes. 
Nas eleições presidenciais de 1989, os candidatos do PMDB e PFL 
– partidos responsáveis pela vitória de Tancredo Neves no Colégio 
Eleitoral, e que se tornariam núcleo do apoio parlamentar ao governo 
Sarney – tiveram somados apenas 5,6% do total de votos no primeiro 
turno. No ano seguinte, o presidente Collor organizaria o ministério 
com menor participação de membros de partidos políticos da história 
da democracia no país. Após o impeachment de Collor em 1992, a 
presidência passaria a ser ocupada por Itamar Franco, que já havia se 
desligado do PRN e governaria sem se inscrever em um novo partido.

A partir de meados da década de 1990, o cenário de crise dos parti-
dos tradicionais da era Collor foi dando lugar a um quadro mais está-
vel, caracterizado por uma reconfiguração do sistema partidário e um 
novo formato de competição política em âmbito nacional. Em linhas 
gerais, o novo modelo seria organizado em torno de quatro pilares: 
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consolidação do PT como o partido central do sistema partidário, alta 
fragmentação partidária, disputa presidencial polarizada por duas le-
gendas (PT e PSDB), e campanhas eleitorais altamente dependentes 
do financiamento de empresas privadas.

Este modelo conferiu uma razoável estabilidade ao país. Indepen-
dentemente de algumas características negativas, particularmente na 
dimensão representativa (alta taxa de trocas de legenda ao longo do 
exercício do mandato, partidos frágeis na arena eleitoral e alta frag-
mentação partidária), o sistema político brasileiro passou a ser visto 
como um caso de sucesso, sobretudo na sua dimensão governativa: 
o Executivo conseguiu aprovar a sua agenda no Congresso, e imple-
mentar políticas públicas que impulsionaram o crescimento econômi-
co e reduziram a pobreza. Tanto cientistas políticos brasileiros como 
analistas estrangeiros destacaram os aspectos positivos da forma de 
gestão da política em âmbito nacional. 1

Nesse texto discuto cada um dos quatro fundamentos do modelo 
de competição política vigente no país desde meados da década de 
1990. Minha sugestão é que este modelo foi bem sucedido por duas 
décadas (1994-2014), mas vive uma grave crise. Suas bases estariam 
seriamente abaladas devido à crescente desconfiança dos eleitores em 
relação aos políticos e aos partidos, e sobretudo, por conta da grave 
crise política iniciada em 2015, que culminaria no afastamento da pre-
sidente Dilma Rousseff em 2016. 

Cada uma das seções deste artigo trata de um desses quatro funda-
mentos. Na parte final de cada seção mostro algumas evidências para 
sustentar meu argumento de porque considero que este modelo pode 
estar chegando ao fim: o PT perde seu papel como força dominante do 
sistema partidário; o modelo de alta fragmentação partidária dá lugar 
a um quadro de hiper-dispersão e declínio das grandes legendas; a bi-
polaridade na disputa presidencial pode ser substituída por um quadro 
mais competitivo, com a entrada de forças políticas emergentes; o fim 
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do financiamento empresarial tira o privilégio de segmentos tradicio-
nais da elite política, e pode tornar a competição mais aberta à entrada 
de novas forças. 

A centralidade do PT no sistema partidário brasileiro

O Partido dos Trabalhadores é uma das organizações partidárias 
mais importantes da história da República brasileira. Fundado por 
centenas de militantes em fevereiro de 1980, com menos de uma dé-
cada de existência o partido conseguiria disputar o segundo turno da 
eleição de 1989, a primeira realizada após a redemocratização. A efi-
ciência do PT nas eleições presidenciais é impressionante. Nos doze 
turnos disputados entre 1989 e 2014, o partido ficou em segundo lugar 
em quatro disputas (primeiro e segundo turno de 1989; primeiro turno 
de 1994 e 1998), e chegou em primeiro lugar nos dois turnos nos plei-
tos de 2002, 2006, 2010 e 2014. Ao longo do período, o PT ampliou 
sua bancada no Congresso, elegeu milhares de vereadores e prefeitos, 
e centenas de deputados estaduais e diversos governadores de estado.

Um bom indicador do crescimento do PT é seu desempenho nas 
eleições para deputado federal. A Figura 1 mostra o percentual de ca-
deiras conquistadas pelos quatro maiores partidos nas eleições para a 
Câmara dos Deputados nas sete eleições realizadas entre 1990 e 2014. 
O PT tem um crescimento constante ao longo da década de 1990, mas 
é em 2002 (ano da primeira vitória de Lula) que a bancada mais cres-
ce; somente em 2014 o partido tem um decréscimo mais expressivo. 
Em contraste, o PMDB e o PFL/DEM, os dois principais partidos da 
década de 1980, têm perdido posições na Câmara dos Deputados para 
outros partidos de centro-direita. O PFL/DEM chegou a obter a maior 
a bancada em 1998, mas a partir da eleição seguinte sofreu um declí-
nio contínuo. O PMDB só conseguiu reverter a tendência de declínio 
em 2006. O PSDB é o mais estável entre os maiores, mantendo-se 
entre 10% e 15% de cadeiras ao longo do período, a exceção é 1998, 
quando o partido teve seu melhor desempenho.
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Figura 1: Percentual de cadeiras conquistadas pelo quatro maiores 
partidos nas eleições para a Câmara dos Deputados (1990-2014)

Fonte de dados brutos: Tribunal Superior Eleitoral

Para além do sucesso eleitoral, o aspecto que sempre chamou a 
atenção dos estudiosos dos partidos brasileiros é a capacidade de orga-
nização do PT. 2 Enquanto os outros partidos criados a partir de 1980 
mantiveram uma estrutura organizacional tênue, com baixo envolvi-
mento dos fi liados em sua atividades, o PT inovou ao apostar em uma 
estrutura capaz de mobilizar milhares de quadros para as suas fi leiras; 
seja na versão de militância voluntária predominante nos anos 1980, 
seja na versão de profi ssionalização dos dirigentes que passaria a pre-
dominar a partir da década de 1990. 

O “diferencial petista” pode ser observado em dois indicadores. O 
primeiro é o apoio obtido nas pesquisas de opinião. Desde o começo 
dos anos 1990, quando ultrapassou o PMDB, o PT se tornaria o par-
tido preferido dos brasileiros. Nas sondagens de opinião, metade dos 
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cidadãos que tinham preferência por um dos partidos declaravam-se 
petistas.3 O segundo indicador da força do partido é o volume de votos 
de legenda conquistado nas eleições para vereador e deputado, que en-
tre 1986 e 2010 foi o proporcionalmente o mais alto entre os maiores 
partidos. Nas eleições de 2014, por exemplo, o PT obteve 20% dos vo-
tos de legenda para deputados federais; ou seja um 1/5 dos deputados 
do partido foram eleitos pelos votos dados à legenda. 

Obviamente, o maior feito do PT é ter eleito quatro presidentes em 
sequência nas sete eleições diretas realizadas desde a promulgação da 
Constituição de 1988 – fato incomum na história eleitoral de outras 
democracias. À frente do governo federal o partido implementou uma 
série de programas sociais - Bolsa Família, Minha Casa, Minha Vida, 
Fies e programa de cotas nas universidades - que, provavelmente es-
tarão associados a futuras discussões sobre o legado da “era petista”. 

O conjunto de fatos brevemente enumerados são suficientes para 
mostrar porque o PT deve ser considerado como a peça central do 
sistema partidário organizado após a crise do governo Collor-Itamar. 
Além de comandar um dos polos do espectro político, o partido inovou 
em uma série de aspectos, particularmente na capacidade de mobilizar 
militantes para um trabalho voluntário (anos 1980) e, posteriormente, 
de remunerar seus dirigentes para trabalharem fora do período eleito-
ral.4 O PT conseguiu ainda se tornar uma força na opinião pública e 
traduzir este apoio em alto percentual de votos de legenda.

O PT foi o primeiro partido a sofrer o desgaste decorrente das cri-
ses política e econômica vividas pelo Brasil a partir de 2015. A con-
denação de antigos dirigentes (José Dirceu e João Vaccari Netto) e os 
inquéritos contra outros, particularmente, o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e o ex-ministro da Fazenda, Antônio Palocci produziram 
enorme desgaste à imagem do partido. Uma pesquisa realizada pelo 
IBOPE em novembro de 2015 mostra que o percentual de entrevis-
tados que tinham preferência pelo PT era de apenas 12%, metade da 
média observada em pesquisas realizadas na década anterior.5
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O sinal mais expressivo da crise petista foi o desempenho do par-
tido nas eleições municipais de 2016, quando teve o declínio eleitoral 
mais acentuado de sua história. Em cidades importantes que governa-
va (São Paulo e São Bernardo), ou havia governado por longo período 
(Porto Alegre e Diadema) o partido sequer chegou entre os dois pri-
meiros colocados. Entre as 100 cidades com maior população, o PT 
foi vitorioso apenas em Rio Branco (AC). 

A Figura 2 mostra o percentual médio de votos obtidos pelo PT 
nas eleições para vereador nas eleições realizadas entre 2004 e 2016. 
A opção de observar a votação para a Câmara Municipal é que ela 
oferece um bom quadro do enraizamento dos partidos em âmbito mu-
nicipal; já que mesmo não concorrendo para prefeito os partidos ten-
dem a apresentar nomes na disputa para a Câmara dos Vereadores. A 
figura está segmentada em cinco gráficos, segundo a renda per capta 
da população (dados do Censo de 2010). Cada um deles mostra a mé-
dia de votos obtidas pelo PT naquele tipo de cidade; por exemplo, 
no canto superior esquerdo observamos a votação média do partidos 
nas cidades que estão entre as de menor renda per capita. Em 2016, o 
partido encolheu em todas os tipos de cidades, com destaque para as 
20% de maior renda, justamente as que concentram a maior parte do 
eleitorado brasileiro.
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Figura 2: Média de votos do PT nas eleições para as Câmaras Munici-
pais, segundo a renda per capita dos municípios (2000-2016) 

Fonte de dados brutos: Tribunal Superior Eleitoral

Quais são as consequências que a crise iniciada em 2015 e o declí-
nio eleitoral vivido em 2016 terão sobre o futuro do PT? Será que o 
partido perderá seu lugar como ator central na organização da competi-
ção política em âmbito nacional em 2018? A resposta a estas perguntas 
depende, sobretudo, de dois fatores. O primeiro é o aprofundamento 
da disputa entre as diversas correntes internas pelo controle da direção 
do partido, que pode levar segmentos insatisfeitos a abandoná-lo. A 
segunda é a eventual candidatura de Luís Inácio Lula da Silva à Presi-
dência da República; nesse caso, a opção seria apostar no prestígio do 
ex-presidente para ajudar recuperação do partido.6

Independente de como o partido lidará com eventuais deserções 
e com a escolha do candidato para disputar a eleição presidencial, a 
perda de apoio da legenda na opinião pública – sobretudo nas maiores 
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cidades e nos estratos de renda média – devem ser obstáculos impor-
tantes para que o PT recupere, a curto prazo, o seu papel como ator 
central do sistema partidário. 

Sistema partidário altamente fragmentado

A principal característica do sistema partidário do Brasil pós-
1988 é a alta dispersão do poder. Uma evidência clara dessa disper-
são é que nas últimas quatro eleições para Câmara dos Deputados 
(2002, 2006, 2010 e 2014) nenhum partido obteve mais de 20% da 
cadeiras. O mesmo quadro se repete nas Assembleias Legislativas 
e nas Câmaras Municipais. Para ficar em dois exemplos das últi-
mas eleições municipais (2016): a Câmara de Vereadores eleita em 
São Paulo é composta por 18 partidos, o maior deles (PSDB) elegeu 
apenas 11 vereadores 20% do total; na Câmara do Rio de Janeiro 19 
partidos elegeram vereadores, o mais votado, o PMDB, elegeu 10 
vereadores (18% do total).

A Câmara dos Deputados eleita em 2014 bateu todos os recordes. 
Ela não é somente a que tem a maior dispersão do poder partidário 
da história brasileira, como também supera a dispersão partidária de 
qualquer eleição realizada para Câmara Baixa em outras democracias. 
Dito de outra maneira, a atual Câmara dos Deputados tem a maior 
fragmentação partidária da história das democracias.7 

Uma consequência de legislativos com alta dispersão de poder par-
tidário é a necessidade de organização de governos de coalizão. E esta 
tem sido a prática corrente na democracia brasileira: os presidentes, 
os governadores e os prefeitos organizam seu ministério/secretariado 
com a participação de partidos de modo que possam garantir o apoio 
para suas iniciativas no legislativo. Desse modo, a distribuição de car-
gos do Executivo para partidos que apoiam o governo (prática que 
na literatura comparada recebe o nome de patronagem) faz parte do 
modus operandi do presidencialismo brasileiro.8
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Uma dimensão pouco salientada a respeito do sistema partidário 
brasileiro é que a alta fragmentação não é acompanhada por uma alta 
polarização ideológica. Em que pese termos observado uma maior 
radicalização do debate político no país desde 2010, a composição 
ideológica do Congresso Nacional mantém-se relativamente estável 
desde meados dos anos 1990, com as seguintes características: predo-
mínio dos partidos de centro-direita; somatório bancadas dos partidos 
de esquerda variando entre 20% a 25%; ausência de partidos relevan-
tes que apoiem a tradicional agenda defendida pela direita em outros 
países (restrição às políticas sociais, agenda conservadora no campo 
dos costumes, defesa de aumento expressivo nos gastos de segurança 
pública).

Essa configuração ideológica do Congresso Nacional foi decisiva 
para o sucesso dos governos eleitos pelo PT e PSDB. Embora nenhum 
dos dois partidos tenha ultrapassado 1/5 dos representantes na Câmara 
dos Deputados, os governos de Fernando Henrique Cardoso, de Lula e 
o primeiro de Dilma Rousseff contaram com ampla base parlamentar. 
Talvez, o segredo da governabilidade observada entre 1994 e 2014 
decorra da existência de um grande conjunto de partidos de centro-
-direita dispostos a participar dos governos em âmbito nacional. O 
PMDB, pelo tamanho de sua bancada e pela importância de seus líde-
res, é a legenda tradicionalmente reconhecida por exercer o papel de 
pivô da sustentação parlamentar dos governos petistas e tucanos, mas 
outras legendas menores exerceram a mesma função: PTB, PP, PR e, 
mais recentemente, PSD.

As eleições de 2014 levaram a dispersão partidária a um grau mui-
to maior do que o conhecido a partir da década de 1990, sobretudo por 
conta da redução da bancada dos três maiores partidos (PT, PMDB e 
PSDB) na Câmara dos Deputados - somados elegeram 47% dos de-
putados em 2006, 44% em 2010 e apenas 37% em 2014. A Figura 3 
mostra a evolução da dispersão partidária da Câmara dos Deputados 
medida pelo tradicional índice do número efetivo de partidos.9 A evo-
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lução da linha mostra um aprofundamento que a fragmentação cresce 
constantemente desde 2002, mas dá um salto nas eleições de 2014.

Figura 3: Número efetivo de partidos (NEP). Distribuição de cadeiras 
da Câmara dos Deputados brasileira, segundo o resultado das eleições 
(1990-2014).

Fonte de dados brutos: Tribunal Superior Eleitoral

Um fator fundamental para a mudança do sistema partidário brasi-
leiro, (passagem de um patamar de alta fragmentação para a hiperfrag-
mentação) foi a criação de três novas legendas que dispersaram ainda 
mais o campo de centro-direita: O PSD (2011), o SD (2013) e o Pros 
(2011). Na legislatura da Câmara dos Deputados que começaria em 
2015, mais três partidos foram organizados (Rede, PMB e o Novo), o 
que contribuiu para aprofundar ainda mais a dispersão de poder parti-
dário derivado das eleições de 2014.

Quais são as consequências de um sistema partidário hiperfrag-
mentado para o funcionamento da democracia no Brasil? A principal 
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delas é o aumento de custos na formação e manutenção da base de 
apoio às iniciativas do Executivo. O presidente precisa convocar um 
número maior de partidos para participar do ministério, ou ocupar car-
gos no segundo e no terceiro escalão, o que leva quase sempre a uma 
maior diluição da identidade programática do governo. Sem contar, 
que a negociação com um grande número de legendas, sobretudo em 
votações de temas controversos, fica mais trabalhosa. Num cenário 
de alta fragmentação partidária, pequenas legendas acabam ganhando 
um papel desproporcional nas negociações, pois seus votos podem ser 
decisivos para o resultado final de uma votação no legislativo.

Caso não sejam adotadas algumas mudanças na legislação eleitoral 
para restringir o acesso de legendas com reduzida votação ao legis-
lativo, a Câmara dos Deputados eleita em 2018 provavelmente será 
ainda mais fragmentada. O que, inevitavelmente, aprofundará os cus-
tos políticos para a formação do ministério e criação de uma base de 
sustentação parlamentar para o próximo governo. 

A polarização das disputas presidenciais 
entre PT e PSDB

Em um quadro com um grande número de legendas estão aptas a 
concorrer à Presidência da República, como acontece desde o final 
dos anos 1980 no Brasil, dois fatos chamam a atenção. O primeiro é o 
número relativamente reduzido de partidos que têm lançado candida-
tos próprios. O segundo é que apenas duas legendas, o PT e o PSDB, 
polarizaram a disputa presidencial nas seis eleições disputadas desde 
1994. A Figura 4 apresenta o percentual de votos obtidos pelos candi-
datos à presidente dos dois partidos e pelo outros partidos somados. 
O duopólio fica claro. Por conta do bom desempenho dos candidatos 
Anthony Garotinho (PSB) e Ciro Gomes (PPS) em 2002, esta foi a 
única eleição que a soma de votos dos outros concorrentes ultrapassou 
¼ dos votos.10
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Figura 4: Percentual de votos válidos na eleições presidenciais. Pri-
meiro turno (1994-2014)

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

Nos debates durante a na Assembleia Constituinte de 1987/1988 a 
respeito de qual regra seria adotada nas eleições para os chefes do Exe-
cutivo, dois argumentos apareceram com mais recorrência em defesa 
da adoção do modelo de dois turnos. O primeiro deles foi invocar a 
experiência das eleições presidenciais realizadas no Brasil entre 1945 
e 1960. Na época, os presidentes eram escolhidos em um único turno 
por maioria simples (mesma regra usada atualmente para escolher pre-
feitos de cidades com menos de 200 mil eleitores). Embora essa fosse 
a norma, houve muita contestação de um dos partidos (UDN), pelo 
fato de dois presidentes terem sido eleitos com votações abaixo dos 
50%: Vargas que concorreu pelo PTB obteve 47% (1950), e Juscelino 
Kubitschek, candidato do PSD obteve apenas 34% (1955). Curiosa-
mente, as lideranças do partido silenciaram quando o candidato Jânio 
Quadros, apoiado pela UDN, venceu as eleições de 1960, sem também 
obter mais da metade dos votos (45%). 
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O segundo argumento usado pelos constituintes em defesa da regra 
de dois turnos é que ela incentiva os pequenos partidos a apresentarem 
candidatos no primeiro turno, deixando as alianças prioritariamente 
para o segundo turno. Como consequência, os eleitores teriam um am-
plo leque de escolhas. A principal referência do pleito em dois turnos 
é a França, que usa já por muitas décadas esse sistema eleitoral para 
eleger deputados e o presidente. Lá, os principais partidos tradicional-
mente apresentam candidatos à presidência no primeiro turno, e fazem 
alianças no segundo turno.11

De fato, as primeiras eleições (1989) em que as novas regras foram 
empregadas no Brasil seguiram o modelo esperado pelos constituin-
tes. Dos 27 partidos então registrados, 21 apresentaram candidatos 
próprios à presidência, entre eles os cinco partidos surgidos no fim do 
Regime Militar (PMDB, PDS, PTB, PT e PDT), e algumas da novas 
legendas criadas nos primeiros anos do período democrático (PSDB, 
PRN, PL e PCB). Nas eleições seguintes, porém, o número de concor-
rentes diminui, e alguns partidos com razoável organização no territó-
rio nacional preferiram apoiar candidatos de outras legenda, ou sequer 
participar formalmente de alianças nacionais.

A Tabela 1 mostra as escolhas feitas pelos principais partidos nas 
eleições presidenciais realizadas entre 1989 e 2014. Apenas PT e PSDB 
apresentaram candidatos próprios em todas as eleições. Em seguida 
aparecem com três nomes o PDT (Leonel Brizola em 1989 e 1994, e 
Cristovão Buarque em 2006) e o PPS (Roberto Freire em 1989 e Ciro 
Gomes em 1998 e 2002). O PMDB, partido que conquistou mais pos-
tos eletivos no período, apresentou candidato próprio apenas em 1989 
(Ulysses Guimaraes) e 1994 (Orestes Quércia); nas outras disputas o 
partido apoiou o PT duas vezes, o PSDB duas vezes, e em 2006 não 
apresentou nomes, nem participou formalmente de nenhuma aliança. O 
PFL/DEM e PCdoB seguiram a mesma estratégia, de apoiar candidatos 
de outras legendas: o primeiro apoiou o PSDB em seis das sete disputas, 
enquanto o segundo sempre fez parte da coligação petista.
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Tabela 1: Escolha dos principais partidos nas eleições presidenciais 
(1989-2014)

Partido 1989 1994 1998 2002 2006 2010 2014
PT ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

PSDB ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

PMDB ✓ ✓ PSDB PSDB  X PT PT
PFL/DEM ✓ PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB
PDS/PPR/PPB/PP ✓ ✓ PSDB X X X PT
PDT ✓ ✓ PT PPS ✓ PT PT
PTB ✓ PSDB PSDB PPS X PSDB PSDB
PL/PR ✓ X PPS PT PT PT PT
PPS ✓ PT ✓ ✓ X PSDB PSB
PSB PT PT PT ✓ X PT ✓

PCdoB PT PT PT PT PT PT PT

✓ = candidato próprio

X = não participou formalmente de nenhuma coligação à presidência.

Fonte de dados brutos: Tribunal Superior Eleitoral

Por que partidos relevantes e bem estruturados nacionalmente dei-
xaram de apresentar candidatos na disputa presidencial durante o pe-
ríodo? Ainda não temos respostas bem fundamentadas para responder 
a esta questão. Minha hipótese é que dois fatores conjunturais contri-
buíram para que as eleições presidenciais brasileira assumissem esse 
formato de disputa em um turno, em vez da configuração imaginada 
pelos constituintes de 1988. O primeiro é a dificuldade que os parti-
dos têm de organizar uma estrutura de campanha competitiva, com 
desafios que vão desde a arrecadação de recursos até a organização de 
palanques estaduais que possam dar suporte aos seus candidatos que 
disputam a presidência. 

O segundo é a força inercial da polarização entre PT e PSDB ini-
ciada em 1994. Após a vitória nesta eleição, o PSDB, uma legenda 
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recém-criada (o partido foi fundado em 1988), com dificuldades de 
se institucionalizar, aproveitou a presença à frente do governo federal 
para organizar diretórios em grande número de municípios e atrair 
novos filiados. As eleições de 1994 foram importantes para o PSDB 
também por conta da conquista dos governos dos três maiores esta-
dos: São Paulo (Mário Covas), Minas Gerais (Eduardo Azeredo) e Rio 
de Janeiro (Marcelo Alencar). Do outro lado, o PT se consolidaria ao 
longo da década de 1990 como o maior partido de esquerda do país, 
desbancando tradicionais lideranças e seus partidos: Leonel Brizo-
la (PDT), Miguel Arraes (PSB) e a esquerda de extração comunista 
(PCdoB e PPS). Nas eleições de 1998, a candidatura oposicionista de 
Lula conseguiria o feito de indicar Leonel Brizola para vice-presiden-
te, e ainda contar com o apoio do PSB de Miguel Arraes, que concorria 
à reeleição para governador de Pernambuco.

Por conta da forma de sua organização na origem, privilegiando 
cidades em que havia previamente setores da sociedade civil orga-
nizada (sindicatos, movimentos sociais e grupos da Igreja Católica 
progressistas), o PT teve dificuldades de criar diretórios nas pequenas 
cidades do país nas décadas de 1980 e 1990. O fato de estar à frente do 
governo federal por mais de uma década foi decisivo para que o partido 
conseguisse se organizar nas pequenas cidades. Estas se tornariam, 
inclusive, os principais redutos dos candidatos presidenciais petistas 
a partir de 2006.12 Na oposição parlamentar aos governos petistas, o 
PSDB não seria tão eficiente quanto o PT havia sido durante o gover-
no Fernando Henrique Cardoso. O contraponto do partido ao petismo 
derivou, em larga medida, do controle dos governos de São Paulo e 
Minas Gerais. O PSDB está a frente do governo de São Paulo há mais 
de duas décadas, no que é o mais longevo controle de um governo 
estadual por um mesmo partido desde 1945. Em Minas Gerais, o par-
tido ganhou as eleições de 1994, perdeu a disputa de 1998 para Itamar 
Franco, e ficou à frente do governo do estado por doze anos (2003-
2015). Não é coincidência que os candidatos à presidência apresen-
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tados pelo PSDB desde 2002 sejam lideranças dos dois estados: José 
Serra, Geraldo Alckmin e Aécio Neves.

Não há duvida que o sistema partidário consolidado a partir da 
década de 1990 vive uma crise profunda. A tradicional desconfiança 
dos brasileiros em relação aos partidos ganhou alento com as manifes-
tações de junho 2013, e se aprofundou com as investigações da Lava-
-Jato, que teve seu início em março de 2014. A melhor expressão desta 
desconfiança, talvez seja o crescimento acentuado dos votos nulos e 
em branco nas eleições para deputado federal e estadual em todos os 
estados em 2014, e para vereador e prefeito nas grandes cidades brasi-
leiras na disputa de 2016 

A grande dúvida é como se dará o realinhamento das forças par-
tidárias no país. Acredito que as eleições de 2018, particularmente a 
campanha presidencial, terão um papel fundamental nesse processo. 
Podemos imaginar dois cenários. O primeiro é de renovação. Num re-
gime presidencialista com um quadro partidário tão atomizado e com 
baixa confiança na elite política tradicional, as candidaturas a presi-
dente podem ser fundamentais para expressar a emergência de novas 
forças políticas. Foi o que aconteceu, por exemplo, em 1989, com o 
surgimento de um candidato outsider (Collor), que concorreria por um 
partido criados há meses antes do pleito, e de um candidato (Lula) que 
galvanizou os segmentos emergentes da nova esquerda brasileira. Um 
segundo cenário seria de conservação, com o prolongamento da pola-
rização PT/PSDB. Nessa caso, os dois partidos com mais apoio na opi-
nião pública, mais experiência de fazerem campanhas eleitorais e mais 
redes nos estados se sobreporiam aos candidatos de outras legendas. 

Campanhas eleitorais financiadas 
por empresas privadas

Nas primeiras eleições após a redemocratização havia proibição 
para que empresas contribuíssem financeiramente para partidos e 
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campanhas. As eleições presidenciais de 1989 constituem no primeiro 
grande teste para esta restrição. Neste ano, as duas principais cam-
panhas adotaram modelos diferentes de financiamento. A de Lula foi 
baseada em pequenas doações de militantes e teve um gasto total de 
19,4 milhões.13 Não existem fontes seguras a respeito dos recursos 
arrecadados por Collor de Mello, mas sabemos que seus recursos 
vieram basicamente de doações feitas por grandes empresários 
brasileiros.14 Na CPI que investigou a corrupção no governo Collor 
apareceram diversas menções ao grande volume de valores obtidos de 
maneira ilícita por Paulo Cesar (PC) Farias, tesoureiro de sua campa-
nha a presidente. 

Um dos desdobramentos da investigação PC/Collor foi a aprova-
ção, em meados da década de 1990, de uma série de mudanças na 
legislação eleitoral. A principal delas foi a criação do Fundo Partidá-
rio - que se tornaria umas das principais fontes de financiamento dos 
partidos - e a permissão que as campanhas pudessem ser financiadas 
pelas empresas. 

Uma das questões que sempre atormentou os cientistas políticos é 
até que ponto as informações sobre arrecadação e gastos de campanhas 
declaradas pelos candidatos eram fidedignas e poderiam servir como 
fonte de dados para as suas pesquisas. Quem acompanha campanhas 
eleitorais no Brasil tem consciência de que o financiamento ilícito 
acontece, mas que é impossível dimensionar sua abrangência.15 Antes 
de 1994, as empresas burlavam a proibição e doavam secretamente 
para os candidatos. A partir desta data, por uma série de razões, al-
guns candidatos e empresas preferiam não registrar oficialmente seus 
recursos (caixa dois). Mesmo conscientes de que havia muita burla, 
a opção dos estudiosos foi por utilizar os dados oficiais, já que elas 
permitiriam identificar importantes padrões de arrecadação de gastos 
das campanhas no Brasil. 16 

A Figura 5 apresenta o volume total de gastos das campanhas para 
presidente realizadas entre 1994 e 2014. Os números são das presta-
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ções de conta ofi cias dos candidatos e foram corrigidos pelo IPCA em 
valor de moeda corrente (março de 2017). A campanha mais barata foi 
a de 1998 (182 milhões) e a mais cara a de 2010 (743 milhões). Os 
gastos do PSDB são relativamente altos em todas as disputas, varian-
do entre 142 milhões (2002) até 329 milhões (2010), curiosamente 
as duas disputas em que José Serra foi o candidato do partido. O que 
mais chama a atenção na fi gura 5, porém, é o crescimento constante 
dos gasto do PT: a campanha de Dilma em 2014 custou 48 vezes mais 
a de Lula em 1994, passando de 8 milhões para 383 milhões. Ainda é 
um enigma entender porque mesmo com as restrições introduzidas ao 
longo do período – proibição de usar outdoors, pendurar galhardetes 
nos postes e fi xar placas nas ruas, oferecer brindes e realizar showmí-
cios – as campanhas tiveram seus custos globais aumentados, particu-
larmente as de 2010 e 2014. 

Figura 5: Gastos totais de campanha para deputado federal e presi-
dente (1994-2014).

 

* Valores corrigidos pelo IPCA para 03/2017.

Fonte: Transparência Brasil/Às Claras. 
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Durante a primeira década de vigência da regra que permitia o 
financiamento empresarial, era visão corrente no meio político que 
alguns candidatos preferiam não declarar ao TSE o total de recursos 
recebidos. Mas foi somente com as apurações do escândalo do men-
salão (2005-2006) que apareceram as comprovações do amplo uso de 
caixa dois para financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais 
no Brasil. As investigações no âmbito da Operação Lava-Jato mos-
traram que o financiamento ilícito da política brasileira atingiu uma 
escala inimaginável, a ponto de o TSE começar, em 2015, um longo 
processo de investigação das contas de campanha da Dilma Rousseff; 
investigação inédita na história das eleições presidenciais brasileiras.

Em 2013, a OAB entrou no STF com um pedido de Ação Direta 
de Inconstitucionalidade contra dispositivos da legislação partidária e 
eleitoral que permitiam que as empresas privadas contribuíssem para 
as campanhas e os partidos. Somente dois anos depois, em setembro de 
2015, o STF conclui a votação da matéria, decidindo favoravelmente à 
proibição. Assim, após vinte anos de vigência, a era de financiamento 
empresarial da política chegaria ao fim. É interessante observar que a 
ação da OAB foi ajuizada antes que viessem a público as denúncias da 
Lava-Jato, mas a decisão do STF ocorreria em um momento em que as 
mesmas já eram de amplo conhecimento da sociedade.

Onze eleições (1994, 1996, 1998, 2000, 2002, 2004, 2006, 2008, 
2010, 2012, 2014) foram disputadas sob a égide do financiamento em-
presarial. O pleito de 2016 foi o primeiro a ser realizado sob a vigência 
da proibição. As campanhas passaram a ser financiadas exclusivamen-
te por pessoas físicas (que podem doar até 10% do rendimento decla-
rado no Imposto de Renda) e por intermédio do uso dos recursos do 
Fundo Partidário. Uma resolução do TSE estabeleceu tetos de gastos 
segundo o tipo de município, tomando como patamar os gastos nas 
eleições anteriores (2012): nas cidades acima de 200 mil eleitores os 
candidatos poderiam gastar até 50% do maior valor declarado; nas 
cidade acima de 10 mil e com menos de 200 mil eleitores até 70% do 
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maior gasto; e nas cidades abaixo de 10 mil eleitores, apenas 100 mil 
reais. 

A Justiça Eleitoral ainda não apresentou um relatório completo 
com a prestação de contas das eleições de 2016. A expectativa é que a 
vigência do teto de gastos e a ausência recursos vindos das empresas 
tenham reduzido significativamente o custo global da campanha. O 
mais importante, porém, é sabermos se as fraudes e o uso de caixa dois 
realmente diminuíram. Uma das vantagens do novo modelo é que foi 
possível descobrir muitas ilicitudes ao longo da campanha. A razão é 
simples: hoje com a unificação dos sistemas de informação da Receita 
Federal, do TSE e de outros órgãos do Governo Federal é relativa-
mente simples identificar fraudes dos indivíduos. O antigo modelo, 
baseado em um complexo sistema de prestação de contas envolvendo 
centenas de empresas (muitas vezes, embora com CNPjs diferentes 
fizessem parte de um mesmo grupo econômico) era uma dor de cabeça 
não só para os fiscais da Justiça Eleitoral, mas também para os pes-
quisadores que estudam o financiamento das campanhas no Brasil e 
tentam analisar o cipoal de informação contido na prestação de contas.

As eleições municipais são mais baratas e mais simples do que as 
eleições gerais,já que apenas dois cargos estão em disputa . O desafio 
maior é como os partidos farão campanhas para presidente, gover-
nador, senador e deputado sem os recursos tradicionalmente obtidos 
juntos às empresas. Os candidatos a deputado federal, por exemplo, 
aumentaram sua dependência em relação à doação empresarial ao lon-
go do período; nas eleições de 2014, por exemplo, 8.630 empresas 
doaram 375,6 milhões aos candidatos a deputado federal.17 

Após denúncias da operação Lava-Jato é pouco provável que o 
Congresso aprove nos próximos anos uma emenda constitucional ga-
rantindo retorno do financiamento das empresas. O mais provável é 
que se mantenha a atual configuração, com parte dos recursos deriva-
dos do Fundo Partidário, e parte obtido junto a doações de indivíduos. 
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O fim do financiamento empresarial, um dos pilares do sistema politi-
co organizado a partir de meados da década de 1990, deixa uma série 
de dúvidas: Será que campanhas mais baratas produzirão um quadro 
mais equânime na disputa presidencial? Será que a ausência de finan-
ciamento empresarial beneficiará candidatos com redes particulares 
(igrejas, sindicatos, corporações), que podem compensar a redução de 
obtenção do dinheiro? Em que medida, nomes tradicionais do mundo 
parlamentar, acostumados a um estilo de campanha com alto dispêndio 
de recursos, se adequarão a um modelo com muito menos dinheiro? 

Considerações finais

Neste trabalho discuti os que quatro fundamentos do modelo da 
gestão da política brasileira em âmbito nacional: a centralidade do 
PT; a bipolarização na disputa presidencial; a alta fragmentação do 
sistema partidário, com consequente necessidade de governos de co-
alização; e o financiamento empresarial das campanhas. Sugeri que 
por duas décadas (1994-2014) esses quatro pilares foram fundamen-
tais para dar estabilidade e racionalidade ao aparente caos da política 
brasileira. Adicionalmente, apresentei um conjunto de evidências que 
apontam para uma crise deste modelo.

O financiamento de empresas, um dos fundamentos do sistema re-
presentativo nestas duas décadas, já não existe; os partidos e candi-
datos terão que buscar outras formas para financiar suas atividades. 
A fragmentação partidária mudou de patamar nas eleições de 2014; o 
sistema com alta dispersão partidária deu lugar a um quadro de hiper-
-fragmentação na Câmara dos Deputados, com os maiores partidos 
perdendo sua importância. O PT sofreu um enorme desgaste por con-
ta das investigações da Lava Jato e da crise econômica do segundo 
governo Dilma. Ainda que possa manter-se como uma das mais im-
portantes legendas do país, é pouco provável que o partido retome 
à centralidade que teve até 2014. Quanto à bipolarização na disputa 
presidencial, porém, o cenário é mais nebuloso. A incerteza produzida 



Journal of Democracy em Português104

pela crise que afeta o Brasil desde 2015, associada à crise dos partidos 
tradicionais, cria um ambiente propício ao surgimento de novas lide-
ranças e forças políticas. 

Notas

1. Ver por exemplo: Marcus André Mello and Carlos Pereira, Making Brazil Work: 
Checking the President in a Multiparty System (New York: Palgrave Macmillan, 
2013); Argelina Cheibub Figueiredo and Fernando Limongi, Executivo E Legislativo 
Na Nova Ordem Constitucional (Rio de Janeiro: FGV Editora, 1999).

2. Entre os trabalhos mais recentes que ressaltam a singularidade petista, ver: 
Pedro Floriano Ribeiro, Dos Sindicatos Ao Governo: A Organização Nacional Do PT 
de 1980 A 2005 (São Carlos: Edufscar, 2010); Oswaldo E. Do Amaral and Timothy J. 
Power, “The PT at 35: Revisiting Scholarly Interpretations of the Brazilian Workers’ 
Party,” Journal of Latin American Studies, no. December (2015): 1–25; Oswaldo E. 
Amaral, “As Transformações Nas Formas de Militância No Interior Do PT: Maior 
Inclusão E Menor Intensidade,” Revista Brasileira de Ciências Sociais 28, no. 82 
(2013); Paulo Leal, O PT E O Dilema Da Representação Política (Rio de Janeiro: 
FGV Editora, 2005).

3. Sobre o partidarismo da opinião pública, ver: Yan Carreirão and Maria 
D’Alva Kinzo, “Partidos Políticos, Preferência Partidária E Decisão Eleitoral No 
Brasil (1989/2002),” Dados 47, no. 1 (2004): 131–68; Luciana Fernandes Veiga, “O 
Partidarismo No Brasil (2002/2010),” Opinião Pública 17, no. 2 (2011): 400–425.

4. Partidos influenciados pela modelo leninista de organização (PCdoB, PSTU) e 
o PSOL também atraem militantes voluntários e profissionalizam seus dirigentes, mas 
numa escala muito inferior a do PT.

5. O Globo, 22/03/2016, p.8.

6. Para a identificação do lulismo como um processo político distinto do petismo, 
ver: André Singer, Os Sentidos Do Lulismo (São Paulo: Companhia das Letras, 2012).

7. A comparação envolve 1167 eleições. Ver: Jairo Nicolau, Representantes de 
Quem? Os (Des)caminhos Do Seu Voto Da Urna À Câmara Dos Deputados (Rio de 
Janeiro: Zahar, 2017), 90–91.



105Jairo Nicolau

8. A combinação brasileira de presidencialismo e governos multipartidários 
passou a ser convencionalmente chamada de presidencialismo de coalizão, termo 
cunhado pelo cientista político Sérgio Abranches em uma reflexão sobre a República 
de 1946. Sérgio Abranches, “Presidencialismo de Coalizão: O Dilema Institucional 
Brasileiro,” Dados 31, no. 1 (1988): 5–34. Para ser justo com autor, devemos lembrar 
que uma das dimensões apontadas por ele (federalista) do presidencialismo brasileiro 
é completamente esquecida pela maioria dos estudos sobre o tema. 

9. Sobre o calculo do índice do número efetivo de partidos, ver: Jairo Nicolau, 
Sistemas Eleitorais, Sexta Edição (Rio de Janeiro: FGV Editora, 2012), p. 90–94.

10. Sobre o papel das disputa presidencial como organizadora do sistema 
partidário brasileiro, ver: Carlos Ranulfo Melo, “Eleições Presidenciais , Jogos 
Aninhados E Sistema Partidário No Brasil,” Revista Brasileira de Ciências Sociais, 
no. julho-dezembro (2010): 13–41.

11. Estudos sobre eleições presidenciais mostram que, de fato, o número de 
concorrentes maior nos países que utilizam os dois turnos. Ver: John M. Carey and 
Matthew S. Shugart, Presidents and Assemblies: Constitutional Design and Electoral 
Dynamics (Cambridge University Press, 1992).

12. Ver: Sonia Terron, “A Composição de Territórios Eleitorais No Brasil: Uma 
Análise Das Votações de Lula (1989-2006)” (Tese de Doutorado. Cência Política, 
IESP/UERJ., 2009).

13. Um levantamento cuidadoso do padrão de arrecadação e gastos da campanhas 
presidenciais do PT é encontrado em Giliard Gomes Tenório, “Do Tostão Para O 
Milhão; Um Estudo Sobre Financiamento Das Campanhas Presidenciais Do PT 
(1989-2014)” (Tese de Doutorado. Cência Política, IESP/UERJ, 2015). 

14. O presidente Collor alega ter obtido 160 milhões de dólares na sua campanha, 
ver: Mário Sérgio Conti, Notícias Do Planalto: A Imprensa E Fernando Collor (São 
Paulo: Companhia das Letras, 1999), p.294. 

15. O volume de financiamento ilícito das campanhas revelado pela Operação 
Lava-Jato já é muito maior do que poderia supor o mais realista dos estudiosos sobre 
o tema.

16. A literatura sobre financiamento das campanhas e dos partidos no Brasil é 
extensa. Para um balanço, ver: Wagner Pralon Mancuso, “Investimento Eleitoral 



Journal of Democracy em Português106

No Brasil: Balanço Da Literatura (201-2012) E Agenda de Pesquisa,” Revista de 
Sociologia E Política 23, no. 54 (2015): 155–83. Entre os estudos mais recentes, 
com ampla utilização de dados ver: Vitor Peixoto, Eleições E Financiamento de 
Campanhas No Brasil (Rio de Janeiro: Garamound, 2016); Tenório, “Do Tostão Para 
O Milhão; Um Estudo Sobre Financiamento Das Campanhas Presidenciais Do PT 
(1989-2014)”; Bruno Wilhelm Speck, “Influenciar as Eleições Ou Garantir Acesso 
Aos Eleitos?,” Novos Estudos Cebrap 104 (2016): 39–59.

17. Sobre os gastos totais ver: Ibid., p.45.



Plataforma Democrática (www.plataformademocratica.org) é uma 
iniciativa da Fundação FHC e do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais dedi-
cada a fortalecer a cultura e as instituições democráticas na América Latina, 
por meio da produção de conhecimento e da promoção do debate pluralis-
ta de ideias sobre as transformações da sociedade e da política na região e 
no mundo. Realiza pesquisas e seminários para estimular o diálogo entre os 
produtores de conhecimentos e os diferentes atores sociais e políticos sobre 
temas da atualidade.

Plataforma Democrática oferece uma infraestrutura virtual com uma 
biblioteca de livre acesso que inclui milhares de textos sobre temas relaciona-
dos à democracia na América Latina e um banco de dados sobre instituições 
de pesquisa na região.

As principais áreas de trabalho da Plataforma Democrática são:

Transformações Geopolíticas Globais e instituições democráticas: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#EstadoDemocracia
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#CambiosGeopoliticos

Meios de comunicação e Democracia: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#MediosComunicacion
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#EnsaiosDemocracia

Sociedade civil e democracia: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#CohesionSocial

Bibliotecas virtuais: 
http://www.plataformademocratica.org/portugues/biblioteca

http://www.plataformademocratica.org/portugues/biblioteca-sociedade

Coleção Recursos de Pesquisa na Internet:
http://www.plataformademocratica.org/portugues/publicacoes#RecursosPesquisa

Journal of Democracy em Português, Volume 6, Número 1, Maio de 2017 © 
2017 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press




